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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. MAUS 
ANTECEDENTES.  MANUTENÇÃO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR.  REQUISITOS NÃO 
COMPROVADOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo, impetrado em favor de 
paciente preso em flagrante por tráfico de drogas (art. 33, caput, 
da Lei n.º 11.343/2006).
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a 
fundamentação do decreto prisional é suficiente para manter a 
prisão preventiva, especialmente diante das condições pessoais 
favoráveis do paciente; e (ii) verificar a possibilidade de 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar com base 
no estado de saúde mental do recorrente.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. A prisão preventiva do recorrente está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, 
considerando a apreensão de 622 gramas de maconha e 16 
porções de cocaína com peso de 4,60 gramas e os maus 
antecedentes.  
5. A negativa ao pleito de prisão domiciliar pela Corte de origem 
está amparada no entendimento desta Corte Superior no sentido 
de que o acusado deve comprovar que se encontra extrem
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amente debilitado por motivo de grave estado de saúde e a 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento 
prisional, o que não ocorreu no caso.  
IV. Dispositivo
6. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. MAUS 
ANTECEDENTES.  MANUTENÇÃO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR.  REQUISITOS NÃO 
COMPROVADOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo, impetrado em favor de 
paciente preso em flagrante por tráfico de drogas (art. 33, caput, 
da Lei n.º 11.343/2006).

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a 
fundamentação do decreto prisional é suficiente para manter a 
prisão preventiva, especialmente diante das condições pessoais 
favoráveis do paciente; e (ii) verificar a possibilidade de 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar com base 
no estado de saúde mental do recorrente.

III. Razões de decidir

3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
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4. A prisão preventiva do recorrente está devidamente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, 
considerando a apreensão de 622 gramas de maconha e 16 
porções de cocaína com peso de 4,60 gramas e os maus 
antecedentes.  
5. A negativa ao pleito de prisão domiciliar pela Corte de origem 
está amparada no entendimento desta Corte Superior no sentido 
de que o acusado deve comprovar que se encontra extrem
amente debilitado por motivo de grave estado de saúde e a 
impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento 
prisional, o que não ocorreu no caso.  

IV. Dispositivo

6. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto em parte o relatório 

de fls. 80-81 (e-STJ): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DIOGO RESENDE 
DEL GUINGARO contra acórdão assim ementado (e-STJ fls. 23-24):

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 
DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM DENEGADA. I. CASO 
EM EXAME 1. Habeas corpus impetrado com pedido liminar em favor 
de paciente preso em flagrante pela prática do crime de tráfico de 
drogas (art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006). O impetrante alega a 
ausência dos pressupostos do art. 312 do CPP e a existência de 
condições pessoais favoráveis (primariedade, residência fixa, emprego 
lícito e problemas de saúde mental) como fundamentos para 
revogação da prisão preventiva ou sua substituição por prisão 
domiciliar. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões em 
discussão: (i) verificar se a fundamentação do decreto prisional é 
suficiente para manter a prisão preventiva, especialmente diante das 
condições pessoais favoráveis do paciente e (ii) verificar a 
possibilidade de substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar 
com base no estado de saúde mental do paciente. III. RAZÕES DE 
DECIDIR 3. A prisão preventiva encontra fundamento nos arts. 312 e 
313, I, do Código de Processo Penal, considerando a gravidade 
concreta do delito, a existência de circunstâncias que evidenciam risco 
de reiteração delitiva e a garantia da ordem pública, dada a operação 
de tráfico em ponto de venda ("boca de fumo"). 4. Eventuais condições 
pessoais favoráveis, como primariedade, residência fixa e emprego 
lícito, não afastam os fundamentos concretos que justificam a prisão 
preventiva, conforme jurisprudência consolidada dos Tribunais 
Superiores.5. O pedido de substituição da prisão preventiva pela 
domiciliar (art. 318 do CPP) não se justifica, pois os documentos 
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apresentados não comprovam o estado de saúde atual do paciente 
nem demonstram que o tratamento necessário não pode ser ofertado 
no ambiente prisional. 6. As medidas cautelares diversas da prisão são 
insuficientes para o caso, considerando a gravidade dos delitos e o 
risco de continuidade da atividade criminosa, justificando-se a 
manutenção da prisão para assegurar a ordem pública. Imputa-se ao 
paciente a suposta prática dos crimes previstos no art. 33, caput, da 
Lei n. 11.343/06, por ter mantido em depósito 02 porções de maconha 
com peso de 622 gramas, e 16 porções de cocaína com peso de 4,60 
gramas (e- STJ fl. 34).

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, uma vez que a segregação processual 
encontra-se despida de fundamentação idônea.

Aduz, ainda, que o paciente sofre de transtorno mentais graves e que 
faz tratamento do CAPS, consoante laudos de pareceres, que 
demonstram que o paciente é pessoa extremamente debilitada por 
motivo de doença grave, na forma que o art. 318, inciso II do CPP.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão cautelar do paciente, ou substituída por prisão domiciliar, nos 
termos do art. 318, II, do CPP, ainda que mediante a aplicação de 
medidas cautelares alternativas não prisionais.

É o relatório.  

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus substitutivo e, na 
análise, de ofício, verificou a ausência de elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade. 

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público manifestou-se pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 80-83:

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de DIOGO RESENDE 
DEL GUINGARO contra acórdão assim ementado (e-STJ fls. 23-24): 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA 
DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. ORDEM DENEGADA. 
I. CASO EM EXAME 1. Habeas corpus impetrado com pedido liminar 
em favor de paciente preso em flagrante pela prática do crime de 
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tráfico de drogas (art. 
33, caput, da Lei n.º 11.343/2006). O impetrante alega a ausência dos 
pressupostos do art. 312 do CPP e a existência de condições pessoais 
favoráveis (primariedade, residência fixa, emprego lícito e problemas 
de saúde mental) como fundamentos para revogação da prisão 
preventiva ou sua substituição por prisão domiciliar. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões em discussão: (i) 
verificar se a fundamentação do decreto prisional é suficiente para 
manter a prisão preventiva, especialmente diante das condições 
pessoais favoráveis do paciente e (ii) verificar a possibilidade de 
substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar com base no 
estado de saúde mental do paciente. 
III. RAZÕES DE DECIDIR 3. A prisão preventiva encontra fundamento 
nos arts. 312 e 313, I, do Código de Processo Penal, considerando a 
gravidade concreta do delito, a existência de circunstâncias que 
evidenciam risco de reiteração delitiva e a garantia da ordem pública, 
dada a operação de tráfico em ponto de venda ("boca de fumo"). 
4. Eventuais condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
residência fixa e emprego lícito, não afastam os fundamentos 
concretos que justificam a prisão preventiva, conforme jurisprudência 
consolidada dos Tribunais Superiores. 
5. O pedido de substituição da prisão preventiva pela domiciliar (art. 
318 do CPP) não se justifica, pois os documentos apresentados não 
comprovam o estado de saúde atual do paciente nem demonstram que 
o tratamento necessário não pode ser ofertado no ambiente prisional. 
6. As medidas cautelares diversas da prisão são insuficientes para o 
caso, considerando a gravidade dos delitos e o risco de continuidade 
da atividade criminosa, justificando-se a manutenção da prisão para 
assegurar a ordem pública. 
Imputa-se ao paciente a suposta prática dos crimes previstos no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/06, por ter mantido em depósito 02 porções 
de maconha com peso de 622 gramas, e 16 porções de cocaína com 
peso de 4,60 gramas (e-STJ fl. 34). 
A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, uma vez que a segregação processual 
encontra-se despida de fundamentação idônea. Aduz, ainda, que o 
paciente sofre de transtorno mentais graves e que faz tratamento do 
CAPS, consoante laudos de pareceres, que demonstram que o 
paciente é pessoa extremamente debilitada por motivo de doença 
grave, na forma que o art. 318, inciso II do CPP. 
Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão cautelar do paciente, ou substituída por prisão domiciliar, nos 
termos do art. 318, II, do CPP, ainda que mediante a aplicação de 
medidas cautelares alternativas não prisionais. 
É o relatório. 
Decido. 
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal. 
Veja-se: 
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no 
HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024). 
"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
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quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg no HC n. 
864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 
"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem de ofício (HC nº 535.063/SP)". 
(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024)." 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o "habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado" (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) 
(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023)." 
O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento. 
A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade. 
Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024. 
De fato, é pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da manutenção 
da prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia 
delitiva e fuga do distrito da culpa, circunstâncias que justificam a 
manutenção da prisão cautelar para a garantia da ordem pública" 
(AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023). 
Ressalte-se que outras medidas cautelares não são suficientes para 
cumprir com esse requisito, pois pressupõem parcela de liberdade ao 
indivíduo e com essa parcela de liberdade o paciente terá totais 
condições de reiterar na prática de conduta delituosa. 
A jurisprudência deste STJ entende ainda que "A presença de 
condições pessoais favoráveis, como primariedade, emprego lícito e 
residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva quando 
devidamente fundamentada" (AgRg no RHC n. 175.391/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 18/12/2023). 
Com efeito, no que tange o pleito de "habeas corpus" humanitário, 
certo é que "nos termos do art. 318, II, do Código de Processo Penal, a 
prisão domiciliar poderá ser concedida quando o acusado ou o 
indiciado estiver "extremamente debilitado por motivo de doença 
grave". Na mesma direção, o parágrafo único do referido dispositivo 
determina que seja apresentada prova idônea da situação. Desse 
modo, não bastam meras alegações de que o réu se encontra 
acometido de enfermidade, mas se requer a demonstração inequívoca 
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da debilidade extrema, bem como da impossibilidade de tratamento no 
estabelecimento prisional. Precedentes." (AgRg no RHC n. 
194.892/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 16/4/2024). 
No presente feito, a prisão domiciliar foi afastada pelas instâncias de 
origem por não ter sido demonstrado pelos documentos juntados aos 
autos que o paciente esteja realizando tratamento médico, 
notadamente porque o receituário e laudo médico acostados às e-STJ 
fls. 23/24 remetem ao ano de 2022, não servindo, pois, a atestar a 
atual condição de saúde do paciente. Destacou-se, ainda, que não se 
comprovou que eventual tratamento psiquiátrico não pode ser ofertado 
dentro da unidade prisional, emergindo que, por qualquer ângulo que 
se analise a questão, não há que falar em concessão de prisão 
domiciliar (e-STJ fl. 32). 
Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço a impossibilidade de conhecimento do habeas corpus 
substitutivo, bem como que, não há na hipótese flagrante ilegalidade apta a justificar 
a concessão de ofício da ordem.

Nesse aspecto, o acórdão atacado não padece de teratologia, como se 
vê nos trechos ora destacados e que passam a integrar a presente fundamentação: 

"(...) Na hipótese dos autos, verifica-se pelas condições do 
delito, em especial pela natureza do crime, equiparado a 
hediondo, espécie e quantidade de substância apreendida 
(Cocaína: 4,60 gramas – 16 Papelotes (f. 11) Maconha 622 
Gramas – 1 Porção e 1 Tablete), conforme Laudo Preliminar 
acostado ao APF (f.10/18), que há prova da materialidade. O 
contexto da apreensão descrito no APF indica envolvimento em 
atividade de traficância, com indícios suficientes de autoria, 
tendo o autuado sido, supostamente, flagrado com o 
entorpecente em boca de fumo.

Demais disso, o crime imputado ao custodiado é extremamente 
grave, tratando-se de comércio ilegal de entorpecente, cujo 
suposto envolvido tinha o objetivo de disseminar o produto ilícito 
em vários locais desta cidade, haja vista o grande volume 
confiscado pela autoridade policial, na posse do envolvido.

O autuado possui maus antecedentes, cumprindo medidas de 
segurança por lesão corporal - violência doméstica – pena 
imposta (1a0m0d).

Assim, em razão de todo o exposto, bem como em decorrência 
dos efeitos maléficos ocasionados à saúde pública, como um 
todo, a alta possibilidade de psicodependência das substâncias 
apreendidas, somados ao modus operandi da suposta conduta 
imputada a(à)os autore(a)(s) do fato, da gravidade em concreto, 
bem como pela ausência de comprovação de trabalho lícito, 
julgo não ser recomendável a concessão de medida cautelar 
mais branda.

Destarte, presentes o fumus comissi delicti e o periculum 
libertatis, entendo necessária a conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva, à luz do artigo 312, do CPP, 
imprescindível no caso ora em análise para garantia da ordem 
pública, bem como o perigo gerado pelo estado de liberdade 
do(a)(s) imputado(a)(s), conforme descrito acima.
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A conversão da prisão em flagrante para preventiva mostra-se 
necessária. Verifico a presença do pressuposto do artigo 313, 
inciso I, pois a pena máxima cominada ao crime ultrapassa 4 
anos.

Quanto aos requisitos do artigo 312, entendo que também estão 
configurados, sendo a prisão essencial para garantir a ordem 
pública. O detido possui diversas passagens criminais, e foram 
apreendidos mais de 600 g de maconha, além de 4,6 g de 
cocaína.

Diante da quantidade e variedade de substâncias entorpecentes, 
entendo que a prisão preventiva se justifica.

A gravidade do fato e o risco à ordem pública estão 
evidenciados. Os policiais narraram que, durante a abordagem, 
diversos usuários compareceram ao local, o que indica que o 
ambiente funcionava como ponto de venda de drogas, expondo 
a ordem pública a risco imediato, de modo que infiro não ser 
recomendável a concessão de medidas cautelares mais 
brandas, por se demonstrarem claramente insuficientes. (...)" 
(destaquei) 

Assim, no caso em epígrafe, a prisão cautelar encontra-se 
devidamente fundamentada na necessidade imperiosa de 
resguardar a ordem pública, diante da gravidade concreta do 
delito, revelando-se incabível, por corolário, a substituição da 
custódia preventiva por quaisquer outras medidas diversas da 
prisão, elencadas no artigo 319 do Código de Processo Penal.

Por fim, quanto ao pedido de substituição da prisão preventiva 
pela domiciliar, este não deve ser acolhido. O artigo 318 do 
Código de Processo Penal prevê: Art. 318. Poderá o juiz 
substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for: 
I - maior de 80 (oitenta) anos; II - extremamente debilitado por 
motivo de doença grave; III - imprescindível aos cuidados 
especiais de pessoa menor de 6 (seis) anos de idade ou com 
deficiência; IV - gestante a partir do 7o (sétimo) mês de gravidez 
ou sendo esta de alto risco. IV - gestante; V - mulher com filho 
de até 12 (doze) anos de idade incompletos; VI - homem, caso 
seja o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 
(doze) anos de idade incompletos. Parágrafo único. Para a 
substituição, o juiz exigirá prova idônea dos requisitos 
estabelecidos neste artigo.

Ocorre, porém, que não restou demonstrado pelos documentos 
juntados aos autos que o paciente esteja realizando tratamento 
médico, notadamente porque o receituário e laudo médico 
acostados às f. 23/24 remetem ao ano de 2022, não servindo, 
pois, a atestar a atual condição de saúde do paciente.

De igual modo, não se comprovou que eventual tratamento 
psiquiátrico não pode ser ofertado dentro da unidade prisional, 
emergindo que, por qualquer ângulo que se analise a questão, 
não há que falar em concessão de prisão domiciliar.

Logo, inexiste constrangimento ilegal ao direito de locomoção do 
paciente, pois a prisão preventiva encontra fundamento nos 
dispositivos acima citados do Código de Processo Penal e foi 
validamente justificada face às circunstâncias do caso que 
evidenciam, in concreto, a imprescindibilidade da medida. 

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 

PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 

CONCRETA. ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 

FAVORÁVEIS. 

IRRELEVÂNCIA, IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES, 

INVIABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, 

é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se 

cabível tão somente quando, a par de indícios do cometimento 

do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

2. Na espécie, o agravante foi surpreendido na posse de 1kg 

(um quilo) de maconha prensada e 80g (oitenta gramas) de 

cocaína, o que o Superior Tribunal de Justiça tem admitido como 

fundamentação idônea para a decretação e manutenção da 

prisão preventiva, em razão da gravidade concreta da conduta. 

Além disso, ele estava com 2 rádios amadores, 1 folha com 

anotações do tráfico de drogas, além de significativa quantidade 

de dinheiro, a saber, R$ 16.950,00 (dezesseis mil e novecentos 

e cinquenta reais). 

3. As condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, 

não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 

requisitos legais para a decretação da segregação provisória. 

4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 

outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o 

efeito almejado para a proteção da ordem pública. 

5. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no RHC n. 184.162/AL, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 

6/11/2023.)

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. SENTENÇA 
SUPERVENIENTE. MATÉRIA NÃO EXAMINADA NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. PRISÃO DOMICILIAR. PROBLEMAS 
DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE QUE O 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL NÃO PODE OFERECER O 
ATENDIMENTO MÉDICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
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ofício.

2. Acerca dos fundamentos da prisão preventiva, verifica-se que 
não foram examinados no ato impugnado no presente writ. Além 
disso, após a impetração originária, sobreveio sentença 
condenatória mantendo a prisão preventiva do réu, título judicial 
que também não foi previamente submetido ao crivo do Tribunal 
estadual.

3. Sobre o benefício da prisão domiciliar com base no art. 318, II, 
do Código de Processo Penal, não bastam meras alegações de 
que o réu se encontra acometido de enfermidade, mas se requer 
a demonstração inequívoca da debilidade extrema, bem como 
da impossibilidade de tratamento no estabelecimento prisional. 
No caso, a defesa não teria apresentado comprovantes de que o 
paciente não pode receber o tratamento médico adequado no 
estabelecimento, o que impede o reconhecimento do direito ao 
benefício postulado.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 912.891/PI, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 
11/11/2024.)

 Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 967.519 / MS
Número Registro: 2024/0470356-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08653521920248120001 09310930620248120001 14197817620248120000 8653521920248120001 
9310930620248120001

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JONATAS GIOVANE DE PAULA DOS REIS
ADVOGADOS : JULIANO DA SILVA UMAR - MS028929

JONATAS GIOVANE DE PAULA DOS REIS - MS030439
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : DIOGO RESENDE DEL GUINGARO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGO RESENDE DEL GUINGARO (PRESO)
ADVOGADOS : JULIANO DA SILVA UMAR - MS028929

JONATAS GIOVANE DE PAULA DOS REIS - MS030439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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